
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.077.117 - RS (2008/0163992-2)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADORE
S

: CLAUDIO XAVIER SEEFELDER FILHO E OUTRO(S)

 PROCURADOR-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : DUTRA E BARBOSA LTDA 
ADVOGADO : ALEIXO FERNANDES MARTINS - DEFENSOR PÚBLICO DA 

UNIÃO
EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535/CPC. INEXISTÊNCIA. FUNDAMENTO 
BASILAR NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF. EXECUÇÃO 
FISCAL. RESPONSABILIDADE PESSOAL DOS SÓCIOS POR 
OBRIGAÇÕES DA SOCIEDADE JUNTO À SEGURIDADE 
SOCIAL. INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 13 DA LEI 
8.620/93 RECONHECIDA PELO PLENÁRIO DO STF EM 
REPERCUSSÃO GERAL (RE 562.276/PR). ORIENTAÇÃO 
ACOMPANHADA PELO STJ NO RESP 1.153.119/MG, 
SUBMETIDO AO RITO DO ART. 543-C DO CPC. JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO (ART. 543-B, § 3º, DO CPC). 
1. Verifica-se, inicialmente, não ter ocorrido ofensa ao art. 535 do CPC, 
na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as 
questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a 
controvérsia posta nos presentes autos. 
2. Sobre o redirecionamento da execução fiscal em razão da dissolução 
irregular da sociedade, o recurso especial não impugnou fundamento 
basilar que ampara o acórdão recorrido, qual seja, o fato de não estar 
comprovado nos autos se os sócios contra quem foi requerido o 
redirecionamento foram os últimos a exercer a gerência da 
sociedade (fl. 62), esbarrando, pois, no obstáculo da Súmula 283/STF, 
que assim dispõe: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o 
recurso não abrange todos eles.". A respeito do tema: AgRg no 
REsp 1.326.913/MG, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, DJe 4/2/2013; EDcl no AREsp 36.318/PA, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 9/3/2012.
3. A Primeira Seção deste STJ, no julgamento do REsp 
1.153.119/MG, processado sob o rito do art. 543-C do CPC, acolhendo 
o entendimento firmado no STF em repercussão geral (RE 
562.276/PR), reconheceu a inconstitucionalidade do art. 13 da Lei 
8.620/92. 
4. Assim, não é possível o redirecionamento da execução fiscal ao sócio, 
por débitos junto à Seguridade Social, cujo nome foi automaticamente 
incluído na CDA, com base na responsabilidade solidária prevista no art. 
13 da Lei 8.620/93, declarado inconstitucional pelo STF. Precedentes: 
REsp 648.624/MG, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira 
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Turma, DJe 16/06/2014; EDcl no AgRg no REsp 1.096.469/SP, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 18/03/2013; e 
REsp 1.188.548/MG, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 14/08/2012.
5. Recurso especial a que se nega provimento, em juízo de retratação 
(art. 543-B, § 3º, do CPC).

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao recurso 
especial, em juízo de retratação (art. 543, "b", §3º, do CPC), nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal 
convocada do TRF 4ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito 
Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 14 de outubro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.077.117 - RS (2008/0163992-2)
RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADORE
S

: CLAUDIO XAVIER SEEFELDER FILHO E OUTRO(S)

   PROCURADOR-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : DUTRA E BARBOSA LTDA 
ADVOGADO : ALEIXO FERNANDES MARTINS - DEFENSOR PÚBLICO DA 

UNIÃO

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Cuidam os autos de recurso 

especial manejado pela União (Fazenda Nacional) contra acórdão proferido pelo Tribunal 

Regional Federal da 4ª Região, que indeferiu o redirecionamento da execução fiscal. Referido 

julgado ficou assim ementado (fl. 64): 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. 
REDIRECIONAMENTO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. 
INADMISSIBILIDADE. ART. 13 DA LEI Nº 8.620/93. 
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS DESCONTADAS DOS 
EMPREGADOS E NÃO RECOLHIDAS. DISSOLUÇÃO 
IRREGULAR.
1 - O art. 135 do CTN dispõe que "são pessoalmente responsáveis 
pelos créditos correspondentes a obrigações tributárias resultantes 
de atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei, 
contrato social ou estatutos", entre outras pessoas, os sócios, no 
caso de liquidação de sociedade de pessoas. Esta responsabilidade 
direta, porém, só se dá nos casos concretos ali discriminados, 
exigindo a "prática de atos com excesso de poderes ou infração de 
lei, contrato social ou estatutos" nos precisos termos dessa norma. 
Sem isso, ter- se-á mera responsabilidade objetiva, de que não 
cogita o art. 135 do CTN.
2 - Em se tratando dc cobrança de contribuições sociais, não seria 
caso de aplicação do art. 13 da Lei n.° 8.620/93, porquanto o 
Plenário desta Corte declarou a inconstitucional idade da 
expressão "os sócios das empresas por cotas de responsabilidade 
limitada", nele contida (Argüição de Inconstitucionalidade no AI n.° 
1999.04.01.096481-9/SC, DJU de 16/8/2000, p. 331).
3 - Inviável o redirecionamento, pois não demonstrado nos autos 
se os sócios indicados pelo INSS na CDA eram responsáveis pela 
administração da empresa à época da falta de recolhimento do 
tributo e quando da dissolução irregular.

A Fazenda Nacional, nas razões do recurso especial, aponta ofensa aos arts. 535 
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do CPC; 127, 202, 204 do CTN, 2º, § 5º, I e V, e 3º, da LEF. Sustenta, em resumo, que (I) houve 

negativa de prestação jurisdicional; (II) a dissolução irregular da sociedade impõe o 

redirecionamento da execução fiscal; e (III) a indicação dos nomes dos sócios na Certidão de 

Dívida Ativa enseja o redirecionamento da execução. 

A Primeira Turma desta Corte, na assentada de 16/10/08, sob a relatoria do 

Ministro Teori Zavascki, deu parcial provimento ao recurso especial, nos termos da seguinte 

ementa:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
APONTADA OFENSA AO ART. 535 DO CPC. VÍCIO NÃO 
CONFIGURADO. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO 
PARA SÓCIO-GERENTE QUE FIGURA NA CERTIDÃO DE DÍVIDA 
ATIVA COMO CO-RESPONSÁVEL. POSSIBILIDADE. DISTINÇÃO 
ENTRE A RELAÇÃO DE DIREITO PROCESSUAL (PRESSUPOSTO 
PARA AJUIZAR A EXECUÇÃO) E A RELAÇÃO DE DIREITO 
MATERIAL (PRESSUPOSTO PARA A CONFIGURAÇÃO DA 
RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA). RECURSO ESPECIAL A QUE 
SE DÁ PARCIAL PROVIMENTO.

Contra o mencionado acórdão, a parte contribuinte, DUTRA E BARBOSA 

LTDA, interpôs recurso extraordinário, que ficou sobrestado neste STJ até pronunciamento 

definitivo do STF no RE 567.932/RS, então submetido ao regime do art. 543-B do CPC, nos 

termos do despacho exarado pelo Ministro Vice-Presidente em 30/6/09 (DJe 3/8/09). 

Referido paradigma (RE 567.932/RS) foi substituído pelo RE 562.276/RS, julgado 

na sessão plenária de 3 de novembro de 2010, tendo o STF reconhecido a inconstitucionalidade 

do art. 13 da Lei 8.620/93 na parte em que determinava que os sócios das empresas por cotas de 

responsabilidade limitada responderiam solidariamente, com seus bens pessoais, pelos débitos 

junto à Seguridade Social. O aresto ficou assim ementado:

DIREITO TRIBUTÁRIO. RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. 
NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO. ART 146, III, DA CF. 
ART. 135, III, DO CTN. SÓCIOS DE SOCIEDADE LIMITADA. ART. 
13 DA LEI 8.620/93. INCONSTITUCIONALIDADES FORMAL E 
MATERIAL. REPERCUSSÃO GERAL. APLICAÇÃO DA DECISÃO 
PELOS DEMAIS TRIBUNAIS. 
1. Todas as espécies tributárias, entre as quais as contribuições de 
seguridade social, estão sujeitas às normas gerais de direito 
tributário. 
2. O Código Tributário Nacional estabelece algumas regras 
matrizes de responsabilidade tributária, como a do art. 135, III, bem 
como diretrizes para que o legislador de cada ente político 
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estabeleça outras regras específicas de responsabilidade tributária 
relativamente aos tributos da sua competência, conforme seu art. 
128. 3. O preceito do art. 124, II, no sentido de que são 
solidariamente obrigadas “as pessoas expressamente designadas 
por lei”, não autoriza o legislador a criar novos casos de 
responsabilidade tributária sem a observância dos requisitos 
exigidos pelo art. 128 do CTN, tampouco a desconsiderar as regras 
matrizes de responsabilidade de terceiros estabelecidas em caráter 
geral pelos arts. 134 e 135 do mesmo diploma. A previsão legal de 
solidariedade entre devedores – de modo que o pagamento 
efetuado por um aproveite aos demais, que a interrupção da 
prescrição, em favor ou contra um dos obrigados, também lhes 
tenha efeitos comuns e que a isenção ou remissão de crédito 
exonere a todos os obrigados quando não seja pessoal (art. 125 do 
CTN) – pressupõe que a própria condição de devedor tenha sido 
estabelecida validamente. 
4. A responsabilidade tributária pressupõe duas normas 
autônomas: a regra matriz de incidência tributária e a regra matriz 
de responsabilidade tributária, cada uma com seu pressuposto de 
fato e seus sujeitos próprios. A referência ao responsável enquanto 
terceiro (dritter Persone, terzo ou tercero) evidencia que não 
participa da relação contributiva, mas de uma relação específica de 
responsabilidade tributária, inconfundível com aquela. O 
“terceiro” só pode ser chamado responsabilizado na hipótese de 
descumprimento de deveres próprios de colaboração para com a 
Administração Tributária, estabelecidos, ainda que a contrario 
sensu, na regra matriz de responsabilidade tributária, e desde que 
tenha contribuído para a situação de inadimplemento pelo 
contribuinte. 
5. O art. 135, III, do CTN responsabiliza apenas aqueles que 
estejam na direção, gerência ou representação da pessoa jurídica e 
tão-somente quando pratiquem atos com excesso de poder ou 
infração à lei, contrato social ou estatutos. Desse modo, apenas o 
sócio com poderes de gestão ou representação da sociedade é que 
pode ser responsabilizado, o que resguarda a pessoalidade entre o 
ilícito (mal gestão ou representação) e a conseqüência de ter de 
responder pelo tributo devido pela sociedade. 
6. O art. 13 da Lei 8.620/93 não se limitou a repetir ou detalhar a 
regra de responsabilidade constante do art. 135 do CTN, tampouco 
cuidou de uma nova hipótese específica e distinta. Ao vincular à 
simples condição de sócio a obrigação de responder solidariamente 
pelos débitos da sociedade limitada perante a Seguridade Social, 
tratou a mesma situação genérica regulada pelo art. 135, III, do 
CTN, mas de modo diverso, incorrendo em inconstitucionalidade 
por violação ao art. 146, III, da CF. 
7. O art. 13 da Lei 8.620/93 também se reveste de 
inconstitucionalidade material, porquanto não é dado ao legislador 
estabelecer confusão entre os patrimônios das pessoas física e 
jurídica, o que, além de impor desconsideração ex lege e objetiva 
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da personalidade jurídica, descaracterizando as sociedades 
limitadas, implica irrazoabilidade e inibe a iniciativa privada, 
afrontando os arts. 5º, XIII, e 170, parágrafo único, da 
Constituição. 
8. Reconhecida a inconstitucionalidade do art. 13 da Lei 8.620/93 
na parte em que determinou que os sócios das empresas por cotas 
de responsabilidade limitada responderiam solidariamente, com 
seus bens pessoais, pelos débitos junto à Seguridade Social. 
9. Recurso extraordinário da União desprovido. 
10. Aos recursos sobrestados, que aguardavam a análise da 
matéria por este STF, aplica-se o art. 543-B, § 3º, do CPC. 
(RE 562276, Relator(a): Min. ELLEN GRACIE, Tribunal Pleno, 
julgado em 03/11/2010, REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO 
DJe-027 DIVULG 09-02-2011 PUBLIC 10-02-2011 EMENT 
VOL-02461-02 PP-00419 RDDT n. 187, 2011, p. 186-193 RT v. 
100, n. 907, 2011, p. 428-442) 

Então, por força da decisão de fls. 182/184, a Vice-Presidência determinou a 

remessa dos autos a esta Relatoria para os fins do art. 543-B, § 3º, do CPC.

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.077.117 - RS (2008/0163992-2)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Verifica-se, 

inicialmente, não ter ocorrido ofensa ao art. 535 do CPC, na medida em que o Tribunal de origem 

dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a 

controvérsia posta nos presentes autos. Ressalte-se que não se pode confundir julgamento 

desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

Sobre o redirecionamento da execução fiscal em razão da dissolução irregular da 

sociedade, o recurso especial não impugnou fundamento basilar que ampara o acórdão recorrido, 

qual seja, o fato de não estar comprovado nos autos se os sócios contra quem foi requerido o 

redirecionamento foram os últimos a exercer a gerência da sociedade (fl. 62), esbarrando, 

pois, no obstáculo da Súmula 283/STF, que assim dispõe: "É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente 

e o recurso não abrange todos eles.". A respeito do tema: AgRg no REsp 1.326.913/MG, 

Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 4/2/2013; EDcl no AREsp 36.318/PA, 

Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 9/3/2012.

No mérito, cinge-se a controvérsia em definir se é possível o redirecionamento da 

execução ao sócio pelos débitos da sociedade limitada perante a Seguridade Social, quando haja a 

menção de seu nome na CDA com base em artigo legal declarado inconstitucional pelo STF.

Conforme antes consignado, a Primeira Turma desta Corte deu parcial 

provimento ao recurso do ente fazendário porque os nomes dos co-devedores encontravam-se 

indicados no título executivo (Certidão de Dívida Ativa), o que autorizaria o redirecionamento da 

execução fiscal.

De fato, o Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso especial 

representativo de controvérsia, entendeu ser possível o redirecionamento da execução fiscal, de 

maneira a atingir o sócio da empresa executada, desde que o seu nome conste da CDA, sendo 

que, para se eximir da responsabilidade tributária, incumbe ao sócio o ônus da prova de que não 

restou caracterizada nenhuma das circunstâncias previstas no artigo 135 do Código Tributário 

Nacional (REsp 1.104.900/ES, Rel. Min. DENISE ARRUDA, Primeira Seção, DJe 1º/4/09). 

Confira-se a ementa do julgado: 
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PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL SUBMETIDO À 
SISTEMÁTICA PREVISTA NO ART. 543-C DO CPC. EXECUÇÃO 
FISCAL. INCLUSÃO DOS REPRESENTANTES DA PESSOA 
JURÍDICA, CUJOS NOMES CONSTAM DA CDA, NO PÓLO 
PASSIVO DA EXECUÇÃO FISCAL. POSSIBILIDADE. MATÉRIA DE 
DEFESA. NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. EXCEÇÃO 
DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. INVIABILIDADE. RECURSO 
ESPECIAL DESPROVIDO.
1. A orientação da Primeira Seção desta Corte firmou-se no sentido 
de que, se a execução foi ajuizada apenas contra a pessoa jurídica, 
mas o nome do sócio consta da CDA, a ele incumbe o ônus da prova 
de que não ficou caracterizada nenhuma das circunstâncias 
previstas no art. 135 do CTN, ou seja, não houve a prática de atos 
"com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou 
estatutos".
2. Por outro lado, é certo que, malgrado serem os embargos à 
execução o meio de defesa próprio da execução fiscal, a 
orientação desta Corte firmou-se no sentido de admitir a exceção 
de pré-executividade nas situações em que não se faz necessária 
dilação probatória ou em que as questões possam ser conhecidas 
de ofício pelo magistrado, como as condições da ação, os 
pressupostos processuais, a decadência, a prescrição, entre outras.
3. Contudo, no caso concreto, como bem observado pelas 
instâncias ordinárias, o exame da responsabilidade dos 
representantes da empresa executada requer dilação probatória, 
razão pela qual a matéria de defesa deve ser aduzida na via 
própria (embargos à execução), e não por meio do incidente em 
comento.
4. Recurso especial desprovido. Acórdão sujeito à sistemática 
prevista no art. 543-C do CPC, c/c a Resolução 8/2008 - 
Presidência/STJ.

Todavia, na hipótese dos autos, a Corte local registrou que o nome do sócio foi 

automaticamente incluído na CDA com fulcro no art. 13 da Lei 8.620/93, consoante se extrai do 

seguinte trecho do acórdão recorrido, verbis (fl. 61): 

2 - Não procede a alegação de que a menção ao nome dos 
executados na CDA, como co-responsáveis, é suficiente para sua 
legitimação passiva no feito executivo. É certo que a dívida ativa 
regularmente inscrita goza de presunção de certeza e liquidez e tem 
efeito de prova pré-constituída, nos termos do art. 204 do CTN. No 
entanto, essa presunção decorre fundamentalmente do fato de a 
inscrição em dívida ativa ser precedida de apuração em regular 
processo administrativo, no qual é assegurada ampla defesa ao 
sujeito passivo da obrigação tributária. Ora, em relação aos sócios 
das empresas, é certo que essa ampla defesa não é assegurada no 
âmbito administrativo, mesmo porque o débito apurado é da pessoa 
jurídica e o nome do sócio é incluído pelo INSS na CDA 

Documento: 1343077 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 21/10/2014 Página  8 de 8



 
 

 
automaticamente, não porque tenha sido apurada sua 
responsabilidade, e sim porque esta é estabelecida pelo art. 13 da 
Lei 8.620/93, cuja inconstitucionalidade foi declarada pelo 
Plenário deste Regional na Argüição de Inconstitucionalidade no AI 
n.º 1999.04.01.096481-9/SC (DJU de 16/8/2000, p. 331). O 
julgamento foi assim ementado:

ARGÜIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. ART. 13 DA 
LEI N.º 8.620/93. 
É inconstitucional o artigo 13 da Lei n.º 8620/93 na parte em 
que estabelece: "e os sócios das empresas por cotas de 
responsabilidade limitada" por invadir área reservada à lei 
complementar, vulnerando, dessa forma, o art. 146, III, b, da 
Constituição Federal.

Conforme já relatado, referido dispositivo legal foi declarado inconstitucional pelo 

Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 562.276/PR, sob o rito da repercussão geral.

A Primeira Seção desta Corte, apreciando como recurso representativo da 

controvérsia o REsp 1.153.119/MG, aderiu ao entendimento da Suprema Corte e reconheceu a 

inaplicabilidade do art. 13 da Lei 8.620/93, em acórdão assim ementado: 

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. RESPONSABILIDADE 
PESSOAL DOS SÓCIOS POR OBRIGAÇÕES DA SOCIEDADE 
JUNTO À SEGURIDADE SOCIAL. INCONSTITUCIONALIDADE 
DO ART. 13 DA LEI 8.620/93 DECLARADA PELO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL (RE 562.276). RECURSO PROVIDO. 
ACÓRDÃO SUJEITO AO REGIME DO ART. 543-C DO CPC E DA 
RESOLUÇÃO STJ 08/08. 
(REsp 1.153.119/MG, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/11/2010, DJe 2/12/2010) 

 Assim, não é possível o redirecionamento da execução fiscal ao sócio, por 

débitos junto à Seguridade Social, cujo nome foi automaticamente incluído na CDA, com base na 

responsabilidade solidária prevista no art. 13 da Lei 8.620/93, declarado inconstitucional pelo STF.

A propósito, confiram-se semelhantes julgados proferidos pelas Turmas que 

compõem a Primeira Seção: 

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
RESPONSABILIDADE DO SÓCIO DE SOCIEDADE LIMITADA. 
ART. 13 DA LEI 8.620/93. INCONSTITUCIONALIDADE 
DECLARADA PELO STF EM REPERCUSSÃO GERAL. JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO DO ART. 543-B, § 3º, DO CPC. RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO.
1. Autos retornados da Vice-Presidência do Superior Tribunal de 
Justiça, após julgamento pelo Supremo Tribunal Federal de recurso 
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extraordinário em que reconhecida a existência de repercussão 
geral, para fins de observância do juízo de retração de que cuida o 
art. 543-B, § 3º, do CPC.
2. O Supremo Tribunal Federal, em recurso extraordinário no qual 
reconhecida a existência de repercussão geral, declarou a 
inconstitucionalidade do art. 13 da Lei 8.620/93 "na parte em que 
determinou que os sócios das empresas por cotas de 
responsabilidade limitada responderiam solidariamente, com seus 
bens pessoais, pelos débitos junto à Seguridade Social". (RE 
562.276, Rel. Min. ELLEN GRACIE, Tribunal Pleno, julgado em 
03/11/10, DJe 10/2/11).
2. O Superior Tribunal de Justiça, por sua vez, com base no 
entendimento da Suprema Corte, já decidiu: "Não é possível o 
redirecionamento de execução fiscal contra sócio de sociedade por 
cotas de responsabilidade limitada visando a cobrança de débitos 
previdenciários de acordo com o disposto no artigo 13 da Lei 
8.620/93 após o STF ter declarado a sua inconstitucionalidade 
tanto pela existência de vício formal como por vício material, tendo 
em vista que o julgado paradigmático foi apreciado sob o regime 
do art. 543-B do CPC, o que confere especial eficácia vinculativa 
ao precedente e impõe sua adoção imediata em casos análogos ao 
da repercussão geral" (REsp 1.153.119/MG, Rel. Min. TEORI 
ALBINO ZAVASCKI, Primeira Seção, DJe 2/12/10).
3. Recurso especial provido, em juízo de retratação do art. 543-B, § 
3º, do CPC.
(REsp 648.624/MG, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/06/2014, DJe 16/06/2014)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
CONFORMAÇÃO AO ENTENDIMENTO DO STJ NO ÂMBITO DE 
RECURSO REPETITIVO. POSSIBILIDADE. ESPECIAL EFICÁCIA 
VINCULATIVA DESSE PRECEDENTE (CPC, ART. 543-C, § 7º), 
QUE IMPÕE SUA ADOÇÃO EM CASOS ANÁLOGOS. 
TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. RESPONSABILIDADE 
PESSOAL DOS SÓCIOS POR OBRIGAÇÕES DA SOCIEDADE 
JUNTO À SEGURIDADE SOCIAL. INCONSTITUCIONALIDADE 
DO ART. 13 DA LEI N. 8.620/93 DECLARADA PELO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. RESP N. 1.153.119/MG. REPRESENTATIVO 
DA CONTROVÉRSIA.
1. O precedente jurisprudencial submetido ao rito do art. 543-C é 
dotado de carga valorativa qualificada. Dessa forma, mesmo 
quando não estão presentes as hipóteses previstas no art. 535 do 
CPC, é possível, excepcionalmente, acolher os embargos de 
declaratórios com efeitos modificativos, a fim de se adequar o 
julgamento da matéria ao que restou pacificado pela Corte no 
âmbito dos recursos repetitivos.
2. Precedentes: EDcl no AgRg no Ag 1265439/SP, Rel. Min. 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 2.5.2012; EDcl nos EDcl 
nos EDcl nos EDcl no REsp 790318/RS, Rel. Min. Castro Meira, 
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Segunda Turma, DJe 25.5.2010; e EDcl no REsp 1098302/BA, Rel. 
Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 2.2.2011.
3. A Primeira Seção desta Corte Superior, por meio de julgamento 
de recurso representativo da controvérsia (REsp n. 1.153.119/MG, 
da relatoria do Ministro Teori Albino Zavascki), firmou orientação 
pela inaplicabilidade do art. 13 da Lei n. 8.620/93 por ter sido 
declarado inconstitucional pelo STF no RE n. 562.276, apreciado 
sob o regime do art. 543-B do CPC, o que confere especial eficácia 
vinculativa ao precedente e impõe sua adoção imediata em casos 
análogos.
4. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, 
para dar provimento ao recurso especial.
(EDcl no AgRg no REsp 1096469/SP, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
12/03/2013, DJe 18/03/2013)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA 
AOS ARTS. 458 E 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
RESPONSABILIDADE PESSOAL DOS SÓCIOS POR OBRIGAÇÕES 
DA SOCIEDADE JUNTO À SEGURIDADE SOCIAL. 
INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 13 DA LEI N. 8.620/93 
DECLARADA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. ESPECIAL 
EFICÁCIA VINCULATIVA DO ACÓRDÃO PROFERIDO NO RESP 
N. 1.153.119/MG.
1.  Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou 
contradição, não fica caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC.
Acrescente-se que não viola o art. 458 do CPC a decisão que 
contém fundamentação adequada, ainda que concisa.
2. A Primeira Seção desta Corte Superior, por meio de julgamento 
de recurso representativo de controvérsia (REsp n. 1.153.119/MG, 
da relatoria do Ministro Teori Albino Zavascki), firmou orientação 
pela inaplicabilidade do art. 13 da Lei n. 8.620/93 por ter sido 
declarado inconstitucional pelo STF no RE n. 562.276, apreciado 
sob o regime do art. 543-B do CPC, o que confere especial eficácia 
vinculativa ao precedente e impõe sua adoção imediata em casos 
análogos.
3. Recurso especial da Fazenda Nacional não provido.
(REsp 1188548/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/08/2012, DJe 
14/08/2012)

Por estar em conformidade com esse entendimento jurisprudencial, não merece 

reparos o acórdão recorrido.
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Ante o exposto, em juízo de retratação (CPC, art. 543-B, § 3º), nego provimento 

ao recurso especial. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
 

Número Registro: 2008/0163992-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.077.117 / RS

Números Origem:  200371100068849       200604000376531

PAUTA: 26/08/2014 JULGADO: 26/08/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADORES : CLAUDIO XAVIER SEEFELDER FILHO E OUTRO(S)

PROCURADOR-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : DUTRA E BARBOSA LTDA
ADVOGADO : ALEIXO FERNANDES MARTINS - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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PRIMEIRA TURMA

 
 

Número Registro: 2008/0163992-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.077.117 / RS

Números Origem:  200371100068849       200604000376531

PAUTA: 26/08/2014 JULGADO: 02/09/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADORES : CLAUDIO XAVIER SEEFELDER FILHO E OUTRO(S)

PROCURADOR-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : DUTRA E BARBOSA LTDA
ADVOGADO : ALEIXO FERNANDES MARTINS - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
 

Número Registro: 2008/0163992-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.077.117 / RS

Números Origem:  200371100068849       200604000376531

PAUTA: 09/09/2014 JULGADO: 09/09/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADORES : CLAUDIO XAVIER SEEFELDER FILHO E OUTRO(S)

PROCURADOR-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : DUTRA E BARBOSA LTDA
ADVOGADO : ALEIXO FERNANDES MARTINS - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Retirado de Pauta por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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Número Registro: 2008/0163992-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.077.117 / RS

Números Origem:  200371100068849       200604000376531

PAUTA: 14/10/2014 JULGADO: 14/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADORES : CLAUDIO XAVIER SEEFELDER FILHO E OUTRO(S)

PROCURADOR-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : DUTRA E BARBOSA LTDA
ADVOGADO : ALEIXO FERNANDES MARTINS - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso especial, em juízo de 
retratação (art. 543, "b", §3º, do CPC), nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 
4ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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